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1. Não será demasia recordar que o 
novo Código de Processo Civil filiou-se 
ao sistema continental europeu hodierno 
(exceção feita à Espanha), instituindo 
a unificação das vias executivas (Cân­
diGO Dinamarco, Execução Civil, n. 5). 
Assim sendo, não mais existe a dicoto­
mia - ação executiva/ execução de sen­
tença - pois tanto o título executivo sen­
tencial como o 'extrajudicial dão azo , 
todos, ao processo de execução (art. 
583). No sistema do CPC pretérito, o 
título extraj udicial não se revestia de 
real eficácia executiva, pois a antiga 
"ação executiva" era, em verdade, ba­
sicamente um processo de conhecimento, 
com sentença de natureza condenatória 
(quando procedente); o título, por si 
só, ensejava apenas o ato executório li­
minar da penhora, pois a eficácia exe­
cutiva propriamente dita Gerivava da 
sentença que o confirmava. Já agora o 
título extraj udicial (art. 585) contém, 
por assim dizer, a "condenação" do 
sujeito passivo (art. 568) a satisfazer 
a prestação. 
Este breve intróito liga-se à circuns­
tância de que alguns magistrados, no 
atual processo de execução, ainda "con­
denam" o devedor ao pagamento do 
principal. Ora, são duas as hipóteses : 
ou o devedor opôs embargos, ou não o 
fez. Se opôs embargos, a sentença que 
os rejeita limitar-se-á a "declarar" a 
exigibilidade GO título e a "condenar" o 
embargante-devedor nas custas e hono­
rários; se acolhidos os embargos, a sen­
tença (em geral) será "desconstitui­
va" do título e "condenatória" do exe­
qüente-embargado nos ônus processuais. 
Mas não há lugar, diga-se, para "conde­
nar" ou deixar de condenar no crédito 
ex'eqüendo. 
Se transcorre in albis o decêndio para 
propor a ação inciC:ental de embargos, 
costumam os magistrados proferir deci­
são interlocutória, para condenar o exe­
cutado nas custas e fixar a verba hono­
rária. Neste momento processual al­
guns JUIZes por equívoco igualmente 
"condenam" o devedor ao pagamento 
da quantia já constante do título exe­
cutivo, e a cuja satisfação o sujeito pas­
sivo já ipso facto encontra-se sujeito; 
tal condenação é, assim, tecnicamente 
desnecessária. 
Mencione-se, aqui, que recente sim­
pósio de magistrados considerou que o 
momento processual mais conveniente à 


















































Revista de Processo, v. 3, n. 10, abr./jun. 1978.
. 
<:18 REVISTA DE PROCESSO - 10 
r ia quando do despacho de recebimento 
a inicial da execução, ao ser aberto o 
prazo de 24 horas para pagar ou no­
mear bens à penhora (art. 652) . Mas a 
-praxe local se tem. orientado. também 
razoavelmente, pela fixação dos hono­
rários (recorrível mediante agravo) em 
momento imediatamente anterior à ava­
'liação ou na sentença proferida em em­
bargos. É ainda certo que o juiz pode 
rejeitar liminarmente a execução, por 
inépcia da inicial ou ausência de pres­
supostos processuais (art. 616), ou 
mesmo anulá-la posteriormente - ain­
da que o devedor não haja oposto em­
bargos -, se ocorrentes as hipóteses do 
.:Ir t. 618. Cuida-se, então, de sentença 
(art. 162, § 1.0), apelável portanto 
{art. 513). 
2. O instituto da revelia, a rigor, não 
· ~e coaduna com o processo de exe­
«ução. Parece-nos inad'equado considerar 
" revel", com as conseqüências da í de­
'-co rrentes, o executado omisso na apre­
sentação de embargos (ou no adim­
plir). Segundo o art. 319, "se o réu não 
-contestar a ação, reputar-se-ão verda­
-deiros os fatos afirmados pelo autor". 
O ra, de uma parte os embargos do de­
vedor não são uma "contestação ", mas 
sim uma "ação" incidental de oposição. 
De outra parte o exeqüente não argiii 
fatos sujeitos a controvérsia, mas apre­
enta um título ex-ecutivo, com Sua pe­
-culiar eficácia (Cândido Dinamarco, 
·ob. cit., n5. 26 e 27; Liebman, Pro­
esso de Execução, n. 8; Carnelutti , 
Sistema, II/ n. 326; ChiovenC:a, I nsti­
tuiçães, I/n. 90), somente impugnável 
mediante a aludida "ação" de embargos. 
processo de execução pressupõe uma 
"'lide sem controvérsia", uma "preten­
são resistida" na expressão carnelutiana 
(Sistema, II/ n. 124 ). Não há, por prin­
'ópio, contraditório no processo de exe­
~ ução; o contraditório somente poderá 
su rgir com a ação inciden tal de em­
bargos, cuja iniciativa é do executado, 
que nela assume a qualidade de autor 
(art. 736). Na ação de embargos, 
c:estartc, o embargado (o exeqüente) é 
quem poderá sujeitar-se às conseqüên­
cias da revelia, se não impugnar os di­
tos embargos (art. 740), caso em que 
reputar-se-ão verdadeiros os fatos afir­
mados pelo embargante (v. g., o paga­
mento, a novação etc. ), com O julga­
mento antecipado da ação de embargos 
(Calmon de Passos, Comento ao CPC 
de 1973, t. III, n. 194). 
Não há, pois, "revelia 
do". A não apresentação 
lhe não altera a posição 
direito processual. É 
sen te", não um revel. 
intimado, por mandado 
nas se esti ver em 









praça ou do 
leilão (intimação pessoal), nos termos 
do art. 687, § 3.°. Outrossim. inocor­
rente a figura da "revelia", o juiz não 
deverá nomear o curador 'especial, alu­
dido no art. 9.°, lI, ao executado citado 
por edital ou com hora certa e que não 
se fez representar na execução. É um 
ponto c1e vista sujeito à censura dos 
doutos. 
3. Questão polêmica, a do prazo para 
os embargos na execução por quantia 
certa contra devedor solvente. Conta-se 
o decêndio da intimação da penhora", 
conforme a literalidade do art. 738, I, 
ou da juntada aos autos do mandado 
devidamente cumprido", a teor do art. 
241. I? Somos pela segunda orientação, 
fortes em que o art. 241 abrange tanto 
os casos de citação como de intimação 
(Pontes, Com.ent. ao CPC de 1973, 
III , p. 311); aliás, encont ra-se o art. 
na Seção IV, sob a rubrica "Das In­
timações". Não haveria, aliás, razão 
DO{ 
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tese, fixado diferentel 
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para que o dies a quo fosse, na hipó­
tese, fixado diferentemente do previsto 
para as obrigações de dar, fazer ou não 
fazer (art. 738, III e IV). Controvérsia 
similar ocorreu na exeges'e C:os arts. 301 
e 1.009, I, do antigo CPc. O art. 301 
mandava contar o decêndio contestacio­
nal, na ação executiva, após "feita a 
penhora " , da qual conforme o art. 948 
do CPC pretérito, devia ser intimado o 
executado. A jurisprudência prevalente 
era no sentido da necessidade da junta­
da aos autos, cumprido, do mandaco de 
penhora, operando-se com a juntada a 
"processualização" da penhora e respec­
tiva intimação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
